
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.353 - SP (2015/0275638-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE BERNARDINO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXTRA PETITA. 
FLEXIBILIZAÇÃO DO PEDIDO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DIVERSO 
DO REQUERIDO NA PETIÇÃO INICIAL.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. É firme o posicionamento do STJ de que, em matéria previdenciária, deve-se 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido 
na inicial. Precedentes: REsp 1499784/RS, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
11/2/2015, AgRg no REsp 1247847/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/06/2015, AgRg no REsp 1.367.825/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/4/2013 e AgRg no REsp 
861.680/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008.
3. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1477138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  1 de 4
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional da 3ª Região assim ementado (fl. 454, e-STJ): 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRELIMINARES. INÉPCIA DA INICIAL. DECADÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. PROVA FALSA. COMPROVAÇÃO. 
RESCISÓRIA PROCEDENTE. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE. 
AÇÃO SUBJACENTE IMPROCEDENTE. TUTELA ANTECIPADA 
MANTIDA.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

48 e 142 da Lei 8.213/1991 do CPC. Afirma (fl. , e-STJ). 

Aduz que faz juz à aposentadoria por idade, porque exerceu por mais de vinte 

anos atividade rural, contudo o pedido feito na petição inicial foi a concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço (fl. 486, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2015.

A irresignação não merece acolhida.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
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2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

A indicada afronta  do art. 236, § 1º, do CPC não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTO GENÉRICO.

SÚMULA 284/STF. ART. 40, CAPUT, DA LEI N. 6.830/80. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA MOVIMENTAÇÃO DO 
FEITO. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, o 

dispositivo legal tido por malferido (art. 40, caput, da Lei n. 6.830/80) deixou de 
ser apreciado pela instância ordinária. Assim, ausente o indispensável 
prequestionamento das matérias insertas na legislação infraconstitucional tida por 
violada, atraindo-se a incidência da Súmula 211 desta Corte, a qual impede o 
conhecimento do especial.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 703.695/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO ATACADOS NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. DIREITO LOCAL. 
ANÁLISE. ÓBICE DA SÚMULA N. 280/STF.

(...)
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2. A ausência de debate no acórdão recorrido à luz dos normativos 
federais tidos por violados e da tese adotada nas razões recursais impõe o não 
conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento apto a viabilizar 
a pretensão recursal. Incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 343.633/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015).

O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou 

(fl. 452, e-STJ):

Também o pleito por ele requerido às fls. 385/389, para que lhe 
seja concedida, alternativamente, a aposentadoria por idade, deve ser negado. 
Isso porque, com a rescisão do julgado a causa de pedir da ação subjacente deve 
ser reapreciada nos exatos termos da inicial então apresentada, sob pena de 
julgamento extrapetita.

É firme o posicionamento do STJ de que, em matéria previdenciária, deve-se 

flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não entendendo como julgamento 

extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na inicial.

Cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE PEDIDO EXTRA PETITA. FLEXIBILIZAÇÃO DO PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS QUESTÕES APRESENTADAS 
AO LONGO DA PETIÇÃO INICIAL.

1. É firme o posicionamento do STJ de que, em matéria 
previdenciária, deve-se flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, 
não se entendendo como julgamento extra ou ultra petita a concessão de 
benefício diverso do requerido na inicial REsp 1499784/RS, minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 11/02/2015, AgRg no REsp 1247847/SC, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/06/2015, AgRg no REsp 
1.367.825/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/4/2013 e 
AgRg no REsp 861.680/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 17/11/2008.

6. Recursos Especiais não providos.
(REsp 1545518/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN 
PEJUS NÃO CONFIGURADOS.

1. Em relação à propositura com fulcro no art. 485, V, do CPC, a 
Ação Rescisória por violação de literal disposição de lei só é cabível quando a 
interpretação conferida pelo acórdão rescindendo for teratológica, revelando total 
descompasso com a jurisprudência amplamente predominante à época do julgado.

2. É firme o posicionamento do STJ, de que em matéria 
previdenciária deve flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não 
se entendendo como julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício 
diverso do requerido na inicial. Precedentes: (AgRg no REsp 1.367.825/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/4/2013) e (AgRg no REsp 
861.680/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
17/11/2008).

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1499784/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. 
BENEFÍCIO. SÚMULA N.º 260 DO TFR. JULGAMENTO EXTRA-PETITA. 
INOCORRÊNCIA.

1. O  juiz, ao julgar a controvérsia, deve restringir-se aos limites da 
causa, fixados na petição inicial, sob pena de incorrer em decisão citra, ultra ou 
extra petita. Contudo, o pedido não está adstrito, tão-somente, aos requerimentos 
apresentados ao fim da peça inicial, mas decorre da interpretação sistemática das 
questões apresentadas pela parte ao longo da petição.

2. No presente caso, a leitura do acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo é suficiente para se perceber que o escopo dos autores era impugnar a forma 
de atualização dos benefícios determinada pelo INSS a partir de 1966, quando 
passaram a enfrentar prejuízos. Na decisão que analisou a questão do reajuste, 
por sua vez, o Juízo a quo firmou que "para os benefícios concedidos após a 
edição do Decreto-Lei 66, de 21.11.1966, e antes da promulgação da Constituição 
Federal, é cabível a revisão dos valores mensais de seus benefícios pelos critérios 
da Súmula 260 do extinto Tribunal Federal de Recursos". Ou seja, havendo 
julgamento da questão nos limites processualmente previstos, não há que se falar 
em julgamento extra petita.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247847/SC, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DIVERSO. 
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Em matéria previdenciária, deve-se flexibilizar a análise do 
pedido contido na petição inicial, não entendendo como julgamento extra ou ultra 
petita a concessão de benefício diverso do requerido na inicial, desde que o autor 
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preencha os requisitos legais do benefício deferido. Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo reformou a sentença 

(fls. 156/163, e-STJ) que concedeu ao autor o restabelecimento de sua 
aposentadoria rural, na condição de segurado especial. Considerando a 
implementação de todos os requisitos, foi concedido ao autor o beneficio de 
aposentadoria por idade, nos termos da Lei n. 11.718/2008, a contar do 
ajuizamento da ação. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1367825/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFERIDA APOSENTADORIA POR IDADE EM 
VEZ DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DECISÃO 
EXTRA PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A sentença, restabelecida pela decisão em sede de recurso 
especial, bem decidiu a espécie, quando, reconhecendo o preenchimento dos 
requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, 
o deferiu à segurada, não obstante ter sido requerido benefício diverso.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 861.680/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 17/11/2008).

Apesar de a hipótese sub judice apresentar algumas nuances que a diferenciam 

dos casos paradigmas acima colacionados, vale a utilização, também aqui, da tese da 

flexibilização da análise do pedido contido na petição inicial. Somente dessa forma o processo 

não terá se mostrado inútil, estéril e sem valor, com dispêndio de recursos de todas as partes 

envolvidas, o que iria de encontro com o princípio da efetividade do processo. Cito 

precedente:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - LOCAÇÃO DE IMÓVEL - DESPEJO POR INFRAÇÃO 
CONTRATUAL - MULTA - PREVISÃO CONTRATUAL - PEDIDO 
IMPLÍCITO - INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
AFIRMADO NA PETIÇÃO INICIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
- IMPROVIMENTO.

1.- Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que o 
pedido deve ser extraído a partir de uma interpretação lógico-sistemática de toda 
a petição inicial. Ademais, expostos os fatos, não pode o magistrado se esquivar 
da análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame. Precedentes.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 305.191/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 13/6/2013).
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Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0275638-1 REsp 1.568.353 / SP

Números Origem:  00122415020014030000  122415020014030000  1546  200103000122417  2013107729  
95030814448

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE BERNARDINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1477138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  9 de 4


